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1. Introdução 

As análises da avaliabilidade foram introduzidas pela primeira vez por Joseph Wholey na 

década de 1970 para melhorar as práticas de avaliação (Craig e Campbell, 2015; Davies, 2013; 

Trevisan e Walser, 2015; Via Evaluation, 2014). Partindo da convicção de que muitas avaliações 

falham devido à discrepância entre "a retórica e a realidade", Wholey considera as análises da 

avaliabilidade uma forma de facilitar a comunicação entre avaliadores e detentores de 

interesse. Foram, por isso, inicialmente concebidas como uma atividade pré-avaliação (ou 

avaliação exploratória), destinada a melhorar e apoiar os resultados de qualquer avaliação 

sumativa subsequente.  

Por um lado, entre os decisores políticos havia a perceção de que as avaliações sumativas 

eram um desperdício de recursos. Por outro lado, os avaliadores estavam preocupados com o 

facto de serem solicitados a avaliar programas com metas irrealistas ou sem objetivos e só 

conseguirem produzir relatórios vagos ou, na melhor das hipóteses, descrever as deficiências 

dos programas (Davies, 2013a).  

As análises da avaliabilidade surgiram, assim, em resposta à necessidade de avaliações 

sumativas mais úteis, como um método de resolver as divergências entre detentores de 

interesse e avaliadores e aumentar a probabilidade de realizar avaliações úteis. Dito de outra 

forma, uma análise da avaliabilidade surgiu para apreciar em que medida os programas estão 

em condições de serem avaliados no futuro e ajudar os principais detentores de interesse a 

chegarem a um acordo sobre os critérios de avaliação (Wholey, 2010 e Trevisan e Huang, 

2003), promovendo o seu envolvimento no processo de avaliação e tornando mais provável 

que a avaliação atenda às necessidades do programa/projeto e que os seus resultados sejam 

posteriormente utilizados (Trevisan e Huang, 2003). 

Embora a sua utilização tenha diminuído nas décadas 1980-90, nos últimos anos assistiu-se a 

um renovado interesse dos avaliadores pelas análises da avaliabilidade, pelo papel 

fundamental que podem ter no processo de avaliação, tendo vários autores vindo a 

desenvolver diversas abordagens. Veja-se a este título a revisão da bibliografia sobre análises 

da avaliabilidade feita por R. Davies (Davies, 2013). A principal justificação é reduzir o número 

de avaliações de má qualidade e garantir que os recursos não sejam gastos numa avaliação 

que não vale a pena ou não é útil (Ibid.). A título de exemplo, é de referir que a Holanda, numa 

revisão de avaliações ao setor privado, constatou que os seus resultados não poderiam ser 
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utilizados e que a principal razão se devia à má ou fraca conceção dos programas (Davies, 

2013a; Ruben, 2012). 

As análises da avaliabilidade têm sido particularmente relevantes para assegurar que durante 

a avaliação são recolhidos dados úteis e que todos os detentores de interesse concordam com 

as metas e objetivos do programa/projeto.  

Partindo da bibliografia disponível, este documento tem como objetivo explicitar as principais 

características e fases de uma análise da avaliabilidade e desenvolver um quadro metodológico 

para a sua realização. Nesse sentido, fornece uma lista de verificação (Anexo 2) que pode ser 

adaptada a cada finalidade ou contexto específico. 

Tem como principais destinatários os técnicos e/ou as equipas que concebem, gerem e 

acompanham intervenções (programas ou projetos) e os avaliadores que vierem a realizar 

análises da avaliabilidade para se assegurarem que as intervenções contêm os elementos 

necessários a uma posterior avaliação. Pode igualmente ser utilizada pelos financiadores de 

programas/projetos, apoiando-os na tomada de decisão sobre a realização de uma avaliação. 

Para uma compreensão mais aprofundada da avaliabilidade aconselha-se a leitura da 

bibliografia de referência, com especial atenção para o livro de Trevisan e Walser (2015) 

intitulado Evaluability assessment – improving evaluation quality and use e o documento de 

trabalho publicado pelo DFID, elaborado por Rick Davis (2013a), Planning Evaluability 

Assessments: A Synthesis of the Literature with Recommendations. 

2. Conceitos 

2.1 O que é uma análise da avaliabilidade 

A definição de avaliabilidade mais amplamente aceite e utilizada é a do CAD/OCDE (OCDE, 

2002) que a define como "a medida em que uma atividade ou projeto pode ser avaliado de 

forma fiável e credível". No entanto, não há consenso entre os profissionais da avaliação sobre 

a definição de análise da avaliabilidade (ou análise da possibilidade de avaliação). Davies 

(2013a) fez uma síntese da literatura e concluiu que, embora haja uma falta de clareza e uma 

grande variação no que é considerado uma análise da avaliabilidade, há dois conceitos 

diferentes, mas complementares. Um desses conceitos investiga, em termos teóricos, se um 

projeto/programa pode ser avaliado no seu estado atual, com base na sua conceção e na 

teoria da mudança que lhe está subjacente. O outro, na prática, investiga, com base nos 

sistemas e na capacidade do projeto/programa, se os dados relevantes estarão disponíveis 



    
 

MOD19.1 – PR07/V01    6 de 27 

para uma avaliação. Este autor explica que a maioria das análises da avaliabilidade analisa, 

mais do que a possibilidade de avaliação, a exequibilidade e utilidade de se avançar com uma 

avaliação. Algumas análises da avaliabilidade também analisam a conceção ou estrutura de 

uma avaliação subsequente, ou recomendam melhorias para que o projeto possa ser avaliado 

no futuro (Davies, 2013a). 

Para o CAD/OCDE (2002) a apreciação da avaliabilidade supõe um exame prévio da atividade 

proposta para verificar se os seus objetivos estão definidos de forma adequada e se os 

resultados são verificáveis. Uma análise da avaliabilidade considera até que ponto se pode 

responder aos critérios de avaliação: relevância, eficácia, eficiência, impacto e 

sustentabilidade.  

Para a Comissão Europeia (EVALSED, 2009) uma análise da avaliabilidade é uma técnica de pré-

avaliação, que faz um balanço dos conhecimentos disponíveis e avalia se as condições técnicas 

e institucionais são suficientes para dar respostas fiáveis e credíveis às questões colocadas. 

Concretamente, trata-se de verificar se um avaliador, utilizando métodos e técnicas de 

avaliação adequados, será capaz de responder, no tempo permitido e a um custo compatível 

com as condicionantes existentes, às perguntas de avaliação com uma forte probabilidade de 

chegar a conclusões úteis.  

A UNIFEM (2009) define análise da avaliabilidade como "um processo sistemático que ajuda a 

identificar se um programa está em condições de ser avaliado, e se a avaliação é justificada, 

viável e suscetível de fornecer informações úteis". Tal como descrito pela UNIFEM, a análise da 

avaliabilidade tem como finalidade "não só concluir se a avaliação deve ou não ser realizada, 

mas também preparar o programa para gerar todas as condições necessárias para ser 

avaliado". Por isso aconselha que a análise da avaliabilidade ocorra como uma atividade de 

pré-avaliação ou como uma forma através da qual um projeto identifica as áreas que precisam 

de ser melhoradas para que uma avaliação possa ter lugar numa fase posterior do projeto. 

Alerta que a análise da avaliabilidade "não substitui uma boa conceção e acompanhamento do 

programa; pelo contrário, é uma ferramenta que ajuda os gestores a verificar se estes 

elementos existem para colmatar eventuais lacunas comuns” (Ibid.). 

Para Peersman, et al (2015) uma análise da avaliabilidade é uma abordagem sistemática para 

planear designs de avaliação. Consiste no envolvimento estruturado com os detentores de 

interesse para clarificar a lógica das metas do programa/projeto e como se espera que elas 

sejam alcançadas (o desenvolvimento e avaliação do modelo lógico ou teoria da mudança) e 
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fornece recomendações sobre se uma avaliação pode ser realizada a um custo aceitável ou 

que trabalho deve ser feito sobre a intervenção antes de se avançar para uma avaliação.  

Morra Imas e Rist (2009) comparam a análise da avaliabilidade à avaliação prospetiva 

definindo-a como uma breve análise preliminar realizada para determinar se uma avaliação é 

útil e viável. Na mesma linha, para Wholey, et al (2010) as análises da avaliabilidade 

respondem à questão de saber se um programa está pronto para uma avaliação útil e não se 

uma intervenção pode ser avaliada (qualquer intervenção pode ser avaliada), ou seja, ajudam 

a focar o futuro trabalho de avaliação. Dito de outra forma, uma análise da avaliabilidade 

aprecia em que medida os programas estão em condições de serem avaliados no futuro e 

ajuda os principais detentores de interesse a chegarem a um acordo sobre os critérios de 

avaliação (Ibid.). 

Para estes autores, para que uma intervenção seja avaliável e a avaliação seja útil é necessário 

estarem reunidas quatro condições:  

1. As metas da intervenção foram acordadas e são realistas – há entre os diversos 

detentores de interesse coincidência de perceção quanto às metas relativamente às quais 

a intervenção pode ser avaliada. 

2. As necessidades de informação estão bem identificadas – há acordo quanto a objetivos, 

recursos, processos, produtos e resultados que podem ser objeto da avaliação e há 

acordo quanto ao uso da informação produzida. 

3. É possível obter dados para a avaliação – há possibilidade de medir em termos 

quantitativos ou qualitativos os recursos, atividades, produtos e resultados-chave da 

intervenção. 

4. Os potenciais utilizadores desejam e são capazes de utilizar a informação da avaliação – 

por exemplo, para aumentar a responsabilização/prestação de contas, melhorar a 

qualidade da intervenção ou mostrar o seu valor aos decisores. 

A análise da avaliabilidade é, assim, um processo que responde às perguntas: 

a) A intervenção está pronta para ser gerida ou supervisionada de acordo com uma 

abordagem orientada para os resultados? 

b) Que mudanças são necessárias para permitir uma gestão orientada para os resultados? 

c) A avaliação é suscetível de contribuir para a melhoria do desempenho da intervenção? 
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2.2 Diferenças entre análise da avaliabilidade e avaliação 

Uma análise da avaliabilidade é diferente de uma avaliação e não devem ser confundidas. Uma 

avaliação tem como objetivo apreciar o mérito de uma determinada intervenção e fornecer 

apreciações sobre as suas realizações/resultados, enquanto uma análise da avaliabilidade é 

uma análise prévia que determina se uma avaliação é exequível e útil (Peersman et al, 2015). 

Clarifica o design/conceção de uma intervenção bem como as suas metas e objetivos, 

identificando fontes de informação, assinalando lacunas e identificando dados/informação que 

necessitam de ser trabalhados. Se necessário, também fornece informação específica sobre 

que áreas do programa/projeto precisam de ser reforçadas antes de poder ocorrer uma 

avaliação útil, ajudando os gestores e decisores a redefinir a finalidade, metas e objetivos. 

Pode poupar tempo e ajudar a evitar desperdício de recursos e erros. 

É importante realçar que, ao contrário das avaliações, as análises da avaliabilidade não fazem 

apreciações sobre os resultados de um programa/projeto (Davies, 2013a; Leviton et al, 2010; 

Kaufman-Levy e Poulin, 2003; Trevisan e Huang, 2003). Não determinam se uma intervenção é 

eficaz ou eficiente. Em vez disso, são uma ferramenta para apreciar se todos os elementos 

estão disponíveis para realizar uma avaliação útil. Acresce que a maior parte da informação 

recolhida a partir de uma análise da avaliabilidade pode ser utilizada numa avaliação 

subsequente.  

As análises da avaliabilidade podem ser usadas numa grande diversidade de contextos e 

aplicadas a um leque muito variado de intervenções e diferentes áreas e níveis de governação 

e da administração pública.  

A análise da avaliabilidade é uma atividade útil para incorporar no processo de avaliação, 

ajudando a conceber avaliações robustas, centradas na utilização dos seus resultados, com 

base na necessidade dos detentores de interesse, fornecendo evidências precisas e fiáveis para 

apoiar a tomada de decisão informada. Além disso, porque implica a utilização de menores 

recursos do que a avaliação, pode ser usada para evitar que sejam gastos recursos em 

avaliações quando elas são prematuras ou inviáveis (Leviton et al, 2010). Fornece um meio 

rápido e económico para garantir que estão reunidas as condições para uma avaliação bem-

sucedida. É substancialmente mais económica que uma avaliação e pode constituir um bom 

value for money se for capaz de influenciar o calendário, a conceção e utilidade de uma 

avaliação posterior.  
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2.3 Quando e quem deve realizar uma análise da avaliabilidade 

Uma análise da avaliabilidade pode ser realizada em diferentes fases do ciclo de uma 

intervenção. O momento em que é realizada afeta a forma como é feita e quem a faz: 

Antes de iniciar a intervenção – os problemas da avaliabilidade devem-se muitas vezes a 

uma lógica de intervenção pouco clara e falta de dados com qualidade ou ausência do tipo 

certo de dados. Uma análise da avaliabilidade realizada antes de iniciar uma intervenção 

centra a atenção na adequação da sua conceção. Pode ajudar a explicitar os pressupostos, 

identificar lacunas, apoiar a conceção e a definição de um sistema de acompanhamento e 

avaliação (A&A). Neste caso, pode ser realizada pelos técnicos responsáveis pela 

programação/conceção. Deve fazer recomendações para melhorar o seu design/conceção. 

Durante a implementação – realizar uma análise da avaliabilidade durante o ciclo de 

implementação permite integrar o conhecimento resultante ou novos imperativos 

organizacionais, modificar a lógica da intervenção e ajustá-la, bem como ajustar a recolha 

de dados (analisando a qualidade e relevância da informação), se necessário. Neste caso, 

pode ser feita pelos técnicos responsáveis pelo acompanhamento dos programas/projetos. 

Espera-se que produza recomendações sobre o sistema de A&A. 

No fim da intervenção – uma análise da avaliabilidade nesta fase fornece informação mais 

atualizada sobre o grau de “dificuldade” para realizar uma avaliação. Contudo, o espaço 

para introduzir correções é inevitavelmente mais limitado. Centra-se na avaliabilidade e 

qualidade da informação e na condutividade do contexto institucional. Neste momento a 

análise é particularmente útil para identificar as mudanças mais importantes que devem ser 

abordadas para que uma avaliação prevista valha a pena. Pode atrasar a avaliação e/ou 

colocar restrições sobre a forma como a avaliação irá decorrer e como serão utilizados os 

seus resultados. Neste caso, deve ser realizada pelos técnicos da unidade de avaliação ou 

por avaliadores externos e espera-se que faça sugestões/dê orientações quanto às opções 

de data para realização da avaliação, identifique questões de avaliação, métodos, recursos e 

competências necessárias bem como identifique eventuais dificuldades de realização de 

uma avaliação. 

A literatura é relativamente clara sobre quem deve realizar as análises da avaliabilidade dado 

que requerem aptidão e experiência para as implementar corretamente (Davies, 2013b; 

Leviton et al, 2010; Kaufman-Levy e Poulin, 2003; Smith, 2005). Exigem a capacidade de 

negociação com os detentores de interesse e uma profunda compreensão do processo de 
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avaliação, bem como o conhecimento e compreensão do programa/projeto (Kaufman-Levy e 

Poulin, 2003; Smith, 2005). A literatura conclui que uma análise da avaliabilidade deve ser 

conduzida por um avaliador, ainda que os utilizadores dos resultados da avaliação e os mais 

familiarizados com o programa também as possam realizar (Leviton et al, 2010; Kaufman-Levy 

e Poulin, 2003; Trevisan e Huang, 2003).  

3. Fases de uma análise da avaliabilidade 

Uma análise da avaliabilidade é uma análise qualitativa que deve ter um caráter formativo. 

Idealmente deve ser rápida (3 meses) e não deve exigir muitos recursos. Tal como numa 

avaliação, a análise da avaliabilidade pode estruturar-se em três fases principais – preparação, 

realização e utilização – ainda que haja diferenças entre os vários autores consultados.  

Trevisan e Huang (2003) sugerem que as análises da avaliabilidade não devem ser um 

"processo linear de etapas" mas antes um processo flexível, que tem em conta o contexto e a 

finalidade. Estes elementos podem, na prática, ser abordados simultaneamente. A quantidade 

de tempo e esforço que se dedica a cada atividade variam em função do momento em que se 

realiza, das evidências existentes, da complexidade e do grau de desenvolvimento da 

intervenção, do número de detentores de interesse, etc. Por exemplo, deve centrar-se mais no 

design da intervenção quando ainda há possibilidade de o influenciar. Mas, se a análise da 

avaliabilidade é realizada antes de uma avaliação deve centrar-se, sobretudo, na possibilidade 

de avaliação. Pode ser elaborada uma “lista de verificação” que inclua todas as questões 

relevantes a analisar e que servirá de base de trabalho para a realização da análise (Anexo 2)1.  

3.1. Preparação 

Definir a finalidade e âmbito da Análise da Avaliabilidade – Deve ser realizada uma reunião 

inicial com os principais detentores de interesse da intervenção para compreender: (i) a lógica, 

objetivos e estratégia da intervenção (quadro lógico/teoria da mudança); (ii) a existência e 

disponibilidade de informação (quantidade e relevância); (iii) a existência de condições 

favoráveis no contexto (abertura e recursos para realizar uma avaliação); e (iv) as estruturas de 

gestão, acompanhamento e reporte da intervenção. 

Esta fase pode traduzir-se na elaboração de Termos de Referência (TdR). No Anexo 1 apresenta-

se uma estrutura indicativa de TdR, elaborada a partir da bibliografia consultada, com 

                                                           
1 Diversos autores e/ou agências desenvolveram listas de verificação ou matrizes (ver exemplos listados 
na segunda parte da Bibliografia). 
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particular destaque para Davies (2013a). 

3.2. Realização 

Em termos metodológicos, esta fase inclui habitualmente a revisão documental e a recolha de 

dados qualitativos através de entrevistas individuais e/ou reuniões com os principais 

detentores de interesse. Pode, ou não, incluir uma deslocação ao terreno. Entre os elementos 

centrais comuns incluem-se: 

A. O envolvimento sistemático com os detentores de interesse desde o início – envolver os 

detentores de interesse ao longo do processo significa que as decisões mais importantes 

sobre o tipo de avaliação subsequente devem ser tomadas conjuntamente e refletir as 

prioridades dos detentores de interesse. Em primeiro lugar, há que determinar as 

necessidades e expectativas em relação à análise da avaliabilidade. Isto inclui compreender 

o papel de cada detentor de interesse e assegurar um processo transparente para a tomada 

de decisão – quer para a análise da avaliabilidade quer para a própria avaliação (Rossi, et al, 

2004; Wholey, 2004). 

B. A identificação e revisão da documentação disponível – quem realiza a análise recolhe a 

informação das diversas fontes para compreender a intervenção: metas e objetivos; quadro 

lógico/teoria da mudança; recursos e inputs organizacionais, destinatários/beneficiários, 

atividades, produtos, resultados esperados a curto e médio prazo, contexto. Grande parte 

desta informação deve estar disponível no sistema de acompanhamento da intervenção e 

pode ajudar a colmatar lacunas na conceção da intervenção. As fontes de informação 

incluem, ainda, a literatura publicada, anteriores avaliações de intervenções semelhantes, 

documentos de política ou de programas específicos. Também identifica as fontes de 

informação necessárias para uma eventual avaliação. O foco dessa avaliação dependerá se 

já há conhecimento sobre a intervenção em questão e quais são as incertezas mais 

importantes que se mantêm. 

C. A análise da intervenção – O foco durante esta fase é a realidade do programa/projeto. 

Um exame preliminar das atividades e produtos pode revelar que a realidade está longe de 

corresponder à conceção inicial da intervenção. 

Uma análise da avaliabilidade precisa de analisar se o programa é crível (Leviton et al, 2010; 

Thurston e Potvin, 2003). Mede se um programa pode esperar alcançar os resultados 

pretendidos dadas as atividades e recursos disponíveis (Davies, 2013a). Este é um passo 
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importante de uma análise da avaliabilidade. Deve também verificar se há uma ligação 

lógica entre recursos, atividades, produtos, resultados e impactos do programa (Davies, 

2013a). Identifica medidas de desempenho viáveis e os problemas que inibem o 

desempenho eficaz da intervenção (por exemplo, recursos insuficientes dedicados às 

atividades-chave, calendários irrealistas, atividades previstas que não estão em curso, 

atividades que não produzem os resultados pretendidos ou fatores contextuais que 

minimizam a probabilidade de as atividades produzirem os resultados pretendidos). Uma 

avaliação é inútil se uma intervenção tem metas e objetivos irrealistas, porque esses 

objetivos nunca irão ser alcançados independentemente de quão bem a intervenção está a 

ser implementada (Kaufman-Levy e Poulin (2003). 

Esta fase é normalmente a que consome mais tempo. Podem utilizar-se diversos métodos – 

revisão de documentação, entrevistas com os principais detentores de interesse, 

observação. Os indicadores de desempenho disponíveis devem ser revistos para 

determinar se os dados estão a ser recolhidos e as metas estão a ser alcançadas. Durante a 

análise deve procurar-se informação sobre os aspetos-chave da implementação, 

comparando a execução com o design da intervenção, nomeadamente nos aspetos que 

podem afetar uma avaliação tais como: momento de arranque e atividades implementadas, 

mudanças no foco da intervenção e atividades planeadas, mudanças no contexto local 

(políticas, económicas, de segurança), novos parceiros e detentores de interesse, etc.  

Quem faz a análise pode sugerir mudanças na conceção do programa/projeto que sejam 

suscetíveis de melhorar o seu desempenho. 

Nesta fase também se deve identificar e apreciar a qualidade do sistema de informação, 

nomeadamente saber se o sistema existente recolhe e produz informação relevante para 

uma avaliação útil. Importa documentar os pontos fortes e as limitações do sistema de 

informação para acompanhar a implementação das atividades, medir os produtos e os 

resultados. Esta análise ajuda a compreender que dados estão disponíveis e em que medida 

podem ser utilizados para responder às perguntas de uma avaliação. 

D. A revisão/elaboração do quadro lógico/teoria da mudança – Com base na informação 

recolhida, deve ser revisto/elaborado o quadro lógico (ou teoria da mudança) da 

intervenção, com especial atenção para a clarificação das metas. A análise da realidade 

pode mostrar que a intervenção está longe do previsto pelos gestores e/ou decisores. 

Acresce que nem todas as intervenções têm um quadro lógico ou teoria da mudança. Neste 
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caso a análise da avaliabilidade deve promover a sua elaboração. O modelo lógico 

proporciona a oportunidade para os detentores de interesse verem claramente uma 

representação gráfica do seu programa/projeto (WKKellogg Foundation, 2001). Acresce que 

é uma ferramenta eficaz para ajudar os detentores de interesse a chegar a um acordo sobre 

o modelo de programa/projeto (Thurston e Potvin, 2003). Se existem grandes lacunas no 

quadro lógico, isso pode indicar que ainda é muito cedo para uma avaliação eficaz (Patton, 

2012). Nesta fase, a discussão com os detentores de interesse pode levar a mudanças 

substanciais do programa e a prepará-lo para uma posterior avaliação (Patton, 2012). 

E. A análise da possibilidade de realizar uma avaliação útil – Com base na informação 

recolhida, analisa-se em que medida a intervenção está pronta para ser avaliada 

nomeadamente: (i) se é plausível que a intervenção alcance os resultados; (ii) se há 

informação disponível e suficiente para responder às principais questões da avaliação, ou 

se essa informação pode ser recolhida; (iii) se há um ambiente favorável à avaliação, quer 

por parte da instituição quer do recursos disponíveis para o efeito. 

Os resultados da análise podem incluir: i) melhorias para a intervenção ou para a lógica da 

intervenção; ii) recomendações para os sistemas de acompanhamento; iii) recomendações 

sobre as questões de avaliação identificadas e que são de interesse crucial para os 

detentores de interesse; e iv) quaisquer possíveis designs da avaliação (Davies, 2013a). 

Geralmente, os resultados de uma análise da avaliabilidade não são extremos, dizendo 

taxativamente "sim, avaliem"/"totalmente avaliável" ou "não, não avaliem"/"não é 

avaliável" (Reimann, 2012). A maioria dos programas/projetos situa-se geralmente no 

meio, com a intervenção a precisar de melhorias pontuais ou substanciais para ser 

considerada ajustada para a avaliação (ILO, 2011; Reimann, 2012).  

Se a análise da avaliabilidade sugere que a intervenção ainda não está pronta para ser 

avaliada como planeado, pode: (1) considerar uma abordagem de avaliação alternativa; (2) 

desenvolver recomendações para introduzir alterações na intervenção de forma a 

aumentar a possibilidade de proceder à sua avaliação.  

Se a análise da avaliabilidade sugere que a intervenção está pronta para ser avaliada como 

planeado, a informação da análise deve ser utilizada para aperfeiçoar a conceção da 

avaliação. Pode propor o design da avaliação e recomendar ações corretivas que facilitem a 

avaliação. Também pode trabalhar com os detentores de interesse para determinar os 

parâmetros da avaliação (Wholey, et al, 2010), nomeadamente: os recursos necessários 
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para a avaliação (que dados/informação são necessários e que custos lhes estão associados, 

bem como o perfil dos avaliadores); o calendário, a finalidade e potenciais utilizadores 

(pessoas e organizações) que deverão implementar possíveis recomendações da avaliação.  

Outro aspeto a analisar durante esta fase é se já passou tempo suficiente para abordar as 

perguntas de avaliação pretendidas.  

F. A elaboração de recomendações – Uma análise da avaliabilidade é uma ferramenta de 

apoio à tomada de decisão, pelo que é importante fornecer um conjunto claro de 

recomendações, tendo por base as metas da intervenção, identificadas no quadro 

lógico/teoria da mudança, as questões que os detentores de interesse querem ver 

respondidas, o que já se sabe sobre questões da implementação resultantes de análises 

anteriores e sobre as fontes de informação disponíveis para uma avaliação futura. É útil 

apresentar uma análise das opções possíveis, incluindo a opção de não realizar a avaliação, 

pelo que a fundamentação das recomendações tem que ser explícita e persuasiva.  

Para assegurar a transparência e facilitar a discussão com os detentores de interesse, o 

relatório deve fornecer informação sobre os métodos utilizados para a análise e dar 

informação suficiente sobre a evidência obtida para fundamentar as recomendações. 

As recomendações devem abranger: (i) a lógica e design da intervenção, (ii) os sistemas e 

capacidade de A&A, (iii) as perguntas de avaliação com as preocupações dos detentores de 

interesse, (iv) possíveis designs da avaliação (Davies, 2013a). Podem referir-se a: (a) 

alterações na conceção da intervenção e sistemas de A&A para torná-la mais avaliável, (b) 

opções para realizar a avaliação, questões e métodos de avaliação, para ajudar a garantir a 

utilidade da avaliação. As recomendações devem contribuir para a conceção dos TdR da 

avaliação. Todas as recomendações devem se feitas de forma interativa e serem 

consensualizadas com os principais detentores de interesse no contexto da intervenção, 

tendo em consideração a capacidade de as implementarem. Assim, para aumentar a 

avaliabilidade de um programa/projeto, as recomendações podem incluir: 

Fortalecer a conceção da intervenção: Rever a lógica da intervenção para definir a teoria 

da mudança que não é clara, mensurável, realista e consensual; 

Melhorar a implementação: modificar atividades da intervenção para ter uma maior 

hipótese de alcançar os objetivos definidos; 



    
 

MOD19.1 – PR07/V01    15 de 27 

Melhorar a gestão da intervenção: aplicar medidas/ações corretivas para melhorar a 

fidelidade da conceção e o bom funcionamento da intervenção; 

Melhorar a medição: desenvolver ou melhorar o sistema de informação para o 

acompanhamento da intervenção; 

Fortalecer o compromisso com a avaliação: gerar uma compreensão comum da 

finalidade e uso da avaliação entre os detentores de interesse. 

3.3. Utilização 

Discussão dos resultados da análise da avaliabilidade com os detentores de interesse do 

programa/projeto – Uma vez produzida a versão provisória do relatório, esta deve ser 

utilizada como ponto de partida para a discussão com os principais detentores de interesse 

para verificação, clarificação e conclusão do relatório. As constatações e recomendações 

podem ser utilizadas para desenvolver os TdR de uma avaliação se a decisão for de a realizar, 

ou para definir um plano de ação para resolver os desafios identificados, antes de avançar com 

uma avaliação. A discussão deve permitir: 

1. Analisar a realidade da intervenção, incluindo a plausibilidade e mensurabilidade dos seus 

objetivos e metas. 

2. Alcançar acordo sobre quaisquer mudanças necessárias em atividades ou metas da 

intervenção. 

3. Explorar as possíveis alternativas de conceção/design da avaliação. 

4. Chegar a acordo sobre as prioridades da avaliação e utilização prevista dos seus 

resultados sobre o desempenho da intervenção. 

Com uma análise da avaliabilidade, as organizações podem poupar muito tempo e dinheiro ao 

determinarem se uma avaliação é exequível ou não. Como já referido, uma análise da 

avaliabilidade raramente dá luz verde sobre todas as áreas a avaliar. Por isso, a decisão de 

avançar ou não para uma avaliação deve ser negociada com os principais utilizadores dos seus 

resultados. 
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Anexo 1. Estrutura de Termos de Referência para uma análise da avaliabilidade 

A estrutura que a seguir se apresenta foi adaptada a partir da bibliografia consultada, com 
particular destaque para Davies (2013a). Deve ser entendida como indicativa e ser adaptada a 
cada projeto/programa. 

1. Contexto 

Informação de base sobre a intervenção (objetivos, metas, situação à data, etc.) 

2. Finalidade 

Finalidade da análise da avaliabilidade nomeadamente se pretende analisar: 
Conceção da intervenção 
Disponibilidade de informação relevante e capacidade do sistema para a fornecer 
Exequibilidade e utilidade de uma avaliação, dada a natureza da intervenção e o 
contexto em que a avaliação ocorre 

Outras finalidades: 
Propor melhorias na conceção da intervenção 
Propor o desenvolvimento e melhoria do sistema de A&A 
Propor opções para o design da avaliação incluindo data de realização, perguntas 
da avaliação, recursos necessários, perfil do avaliador  

Principais destinatários/utilizadores da análise da avaliabilidade 
Principais perguntas da análise da avaliabilidade 

3. Metodologia  

Âmbito e abordagem geral 
Em que fase do ciclo do projeto irá decorrer a análise da avaliabilidade 
Quem decidiu realizar a análise da avaliabilidade 
Como se espera que sejam utilizados os resultados da análise da avaliabilidade 

Metodologia da análise da avaliabilidade 
A análise da avaliabilidade é a primeira fase de uma avaliação realizada pela mesma 
equipa, ou uma etapa independente para fornecer informação para os TdR de uma 
avaliação subsequente a realizar por outros avaliadores? 
Será um trabalho de gabinete, inclui entrevistas e revisão da literatura ou também 
inclui visitas ao terreno e outros métodos? 
Será necessário elaborar uma lista de verificação? Se sim, com que tipo de 
especificações? 

Produtos da análise da avaliabilidade 
Análise da conceção da intervenção e recomendações para tornar possível uma 
avaliação 
Análise da informação disponível e dos sistemas de A&A para a produzir e 
recomendações para melhorar a sua possibilidade de avaliação 
Análise do contexto: é possível realizar uma avaliação? O que é necessário fazer 
para que ela seja exequível (recursos, tempo, etc.)? Há pedido de avaliação? Os 
detentores de interesse estão interessados numa avaliação? Que perguntas e que 
design de avaliação responde às suas necessidades dada a conceção da intervenção 
e a informação disponível? 
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4. Quem irá realizar a análise da avaliabilidade 

Qualificações profissionais, experiência e conhecimentos exigidos ao avaliador ou à 
equipa 
Papel e responsabilidade das partes envolvidas 
Normas éticas e linhas de orientação 
Ausência de conflito de interesses 

5. Calendário e reporte  

Calendário com as fases 
Eventual orçamento  
Produtos a fornecer: por exemplo plano da análise da avaliabilidade, relatório 
intercalar, relatório final 

6. Anexos 

Documentos de referência ou outros que acompanham os TdR 
Critérios de seleção, se for o caso 
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Anexo 2. Lista de verificação/ Matriz para uma análise da avaliabilidade 

Nas análises da avaliabilidade devem ser usadas listas de verificação ou matrizes de análise. 
Para além de serem utilizadas nas análises da avaliabilidade, podem também ser usadas 
durante a conceção de uma intervenção ajudando a assegurar que o design do 
programa/projeto é formulado de forma a permitir que o seu desempenho possa ser 
monitorizado e avaliado e que o plano de acompanhamento e a avaliação são eles próprios 
adequados. 

A lista que a seguir se propõe pode, e deve, ser adaptada a cada situação em concreto. 

 

Lista de verificação 
Matriz de análise da avaliabilidade 
Nome da intervenção:  
Realizada por:  
Data:  
Data da avaliação proposta:  
1: Identificação e envolvimento dos potenciais utilizadores da avaliação e outros detentores de interesse 
Comentários Gerais sobre o Elemento 1 
 
 
 
Principais detentores de interesse  Papel Comentários  
Nome Título e papel na avaliação  
   
   
   
Questões chave  Resposta Comentários  
Até que ponto os diferentes 
detentores de interesse estão 
disponíveis para participar na análise 
da avaliabilidade? 
 

□ Disponíveis  
□ Pouco disponíveis  
□ Indisponíveis 
 

 

   
Existe consistência na forma como a 
lógica do programa é descrita na 
documentação da intervenção e no 
modo como os detentores de 
interesse descrevem a lógica da 
intervenção? 
 

□ Consistente  
□ Pouco consistente  
□ Sem consistência  
 

 

Há expectativa de múltiplas 
interações entre diferentes 
componentes do programa/projeto? 
Até que ponto estão claramente 
definidas as interações esperadas? 
 
 

□ Claramente definidas 
□ Mal definidas 
□ Não definidas 
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2: Identificação e revisão da documentação da intervenção  
Comentários Gerais sobre o Elemento 2 
 
 
 
Questões chave  Resposta Comentários  
Os documentos chave da 
intervenção estão disponíveis para a 
análise? (documento com a 
proposta da intervenção, relatórios 
de progresso, avaliações, análises, 
etc.)  

□ Existem todos 
□ Incompletos 
□ Não há documentos 
 

 

Existem dados de base (baselines) 
disponíveis ou um plano específico e 
exequível para recolher os dados de 
base?  
 

□ Existem e são fiáveis 
□ Existem mas são insuficientes/ 
incompletos 
□ Existem mas são de fraca 
qualidade  
□ Há um plano para recolher 

dados de base mas precisa de 
melhorias  

□ Não há dados de base nem 
plano para os recolher  

 

Há dados desagregados por género? 
 

□ Existem nos dados de base 
□ Existem para cada um dos 
indicadores durante a execução 
do projeto 
□ Não existem  

 

Se tiver sido realizada uma avaliação 
ou revisão… 
 

□ Os relatórios estão disponíveis 
□ Os relatórios não estão 
disponíveis 

 

Acompanhamento  
Foi definido um sistema de 
acompanhamento do progresso 
incluindo ações a realizar para 
registar a evolução?  

□ Sistema bem estabelecido 
□ Sistema estabelecido, mas 

precisa de melhorias 
□ Sistema não estabelecido 

 

O sistema de acompanhamento para 
recolher e sistematizar a 
informação, tem responsabilidades, 
fontes e periodicidade definidas? 
 

□ As responsabilidades, fontes e 
periodicidade estão definidas e 
são adequadas  
□ As responsabilidades, fontes e 
periodicidade estão mal definidas 
e não são adequadas  
□ Não há responsabilidades, 
fontes e periodicidades definidas 

 

Estão a ser recolhidos dados para 
todos os indicadores? 
Estão a ser recolhidos dados sobre 
os indicadores/evidências e são 
suficientes? (quantitativos/ 
qualitativos)  

□ Os dados estão a ser recolhidos 
e são suficientes  

□ Os dados estão a ser recolhidos 
mas são insuficientes e/ou com 
problemas de fiabilidade 

□ Não há recolha de dados 
 

 

Foram identificados os recursos para 
assegurar que a informação 
predefinida será recolhida, analisada 
e utilizada? 

□ Há um orçamento adequado 
para o A&A, com estimativa de 
custos prováveis da recolha e 
análise de dados 
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□ Foram identificados recursos 
mas são insuficientes 
□ Não foram identificados 

recursos para o A&A 
 

Implementação até ao momento 
A taxa de execução orçamental já 
permite uma avaliação? 

□ Sim  
□ Não  

 

As atividades críticas para atingir os 
objetivos já foram implementadas? 

□ Sim  
□ Não  
 

 

O pessoal da intervenção é 
qualificado e devidamente treinado 
para gerir a intervenção? 
Há pessoal suficientemente 
qualificado na sede e no terreno 
para implementar com sucesso a 
intervenção? 

□ É suficiente e devidamente 
capacitado  

□ É suficiente mas não tem o 
perfil adequado  

□ Tem o perfil adequado mas não 
é suficiente   

□ Não é suficiente nem tem o 
perfil adequado  

 

Há uma razão clara para não 
implementar certas atividades? 

□ Sim 
□ Não 

 

Há probabilidade de as metas serem 
alcançadas dadas as atividades 
executadas, planeadas e a vida útil 
da intervenção? 
 

□ Sim  
□ Não  
 

 

3: Análise da intervenção   
Comentários Gerais sobre o Elemento 3 
 
 
 
Questões chave  Resposta Comentários  
Beneficiários 
Os beneficiários estão claramente 
identificados? 

□ Sim 
□ Apenas alguns 
□ Não 

 

Como foram identificadas as 
necessidades dos grupos-alvo?  
Em que medida os beneficiários 
pretendidos foram consultados?  

□ As necessidades foram 
identificadas através da consulta 
dos beneficiários  
□ Os beneficiários foram 
consultados mas as necessidades 
identificadas não correspondem 
às suas 
□ As necessidades foram 
identificadas sem consulta dos 
beneficiários  

 

Lógica da intervenção - Adequação do design da intervenção 
A intervenção tem um calendário 
claramente definido? 

□ Há um calendário bem definido 
□ Há um calendário mas não é 

exequível 
□ Não há calendário 
 

 

A finalidade da intervenção (objetivo 
global) está claramente definida e é 

□ Claramente definida  
□ Definida mas com insuficiências 
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realista? 
Há uma explicitação clara do 
problema que a intervenção visa 
resolver? 

□ Não definida 
 

Os detentores de interesse 
concordam que os objetivos da 
intervenção podem ser alcançados, 
dadas as atividades previstas, no 
âmbito da intervenção durante a sua 
vida útil? 

□ Concordam  
□ Concordam parcialmente 
□ Discordam  
 

 

É provável que os objetivos globais 
do programa possam ser alcançados, 
dadas as atividades previstas, dentro 
do tempo de vida da intervenção? 

□ Muito provável  
□ Pouco provável  
□ Não é provável 
 

 

Os resultados esperados estão 
ligados aos problemas e 
necessidades identificadas? 
Os objetivos da intervenção são 
claramente relevantes para as 
necessidades do grupo alvo? 

□ Claramente relacionados e 
relevantes 
□ Parcialmente relacionados e 
relevantes 
□ Não relacionados nem 

relevantes 

 

Os objetivos específicos da 
intervenção (resultados esperados 
com a conclusão da intervenção) 
estão claramente definidos e são 
realistas? 

□ Claramente definidos e 
realistas 
□ Definidos mas irrealistas 
□ Não definidos 

 

As causas dos problemas estão 
identificadas? 
 

□ Claramente identificadas  
□ Parcialmente identificadas 
□ Não identificadas 

 

As atividades do programa estão 
bem definidas e são suficientes?  

□ Bem definidas e suficientes 
□ Parcialmente definidas  
□ Não definidas 

 

Os recursos estão claramente 
definidos e são suficientes? São 
mensuráveis? 

□ Claramente definidos, 
suficientes e mensuráveis 
□ Mal definidos  
□ Não há recursos definidos 

 

Há informação disponível sobre 
como a intervenção equaciona a 
saída? 

□ Há estratégia de saída 
□ Há estratégia de saída com 
insuficiências 
□ Não há estratégia de saída 
 

 

Indicadores 
Há indicadores (para o objetivo 
geral, para os resultados/objetivo 
específico e para os produtos)? Estes 
indicadores captam a informação 
relevante?  
 

□ Específicos  
□ Mensuráveis  
□ Alcançáveis  
□ Realistas  
□ Oportunos  
□ Captam a informação relevante  
□ Os indicadores não captam a 

informação relevante  
□ Não foram definidos 

indicadores 
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Há critérios que permitam avaliar a 
fiabilidade dos dados?  

□ Há critérios claramente 
definidos  

□ Há critérios mas são 
insuficientes 

□ Não há critérios definidos  
 

 

4: Rever/Preparar um quadro lógico/ Teoria da mudança2 
Comentários Gerais sobre o Elemento 4 
 
 
 
Questões chave  Resposta Comentários  
Foi claramente definido um quadro 
lógico/ teoria da mudança?  

□ Completo e bem articulado 
□ Necessita de melhorias 
□ Não existe 

 

Há consistência lógica entre as 
componentes da intervenção?  
Existe consistência na forma como o 
quadro lógico/teoria da mudança é 
descrito nos vários documentos do 
projeto (conceção do projeto, A&A, 
planos de trabalho, relatórios de 
progresso, etc.)? 

□ Sim  
□ Não  
 

 

É possível identificar que relações na 
cadeia causal são mais críticas para o 
sucesso do projeto e, portanto, 
devem ser o foco das perguntas de 
avaliação? 

□ Sim  
□ Não  
 

 

As atividades, os produtos e o 
objetivo específico estão 
relacionados logicamente? 

□ Sim  
□ Não  
 

 

Os resultados da intervenção estão 
identificados de uma forma 
coerente. Os resultados, efeitos e 
impactos constituem uma cadeia de 
resultados lógica? 

□ Sim  
□ Não  
 

 

Há acordo entre a liderança e o 
pessoal da intervenção sobre quais 
são os resultados esperados da 
intervenção? 

□ Sim  
□ Não  
 

 

Há acordo entre os detentores de 
interesse quanto ao quadro lógico/ 
teoria da mudança? 

□ Sim  
□ Não  
 

 

Pressupostos e riscos 
Os fatores e atores externos que 
podem afetar a viabilidade do 
projeto estão claramente 
identificados? 

□ Sim  
□ Não  
 

 

Foi definido um sistema de gestão 
de riscos, incluindo as ações a 
empreender para os mitigar?  

□ Sistema bem definido 
□ Sistema definido, mas necessita 

melhorias 
□ Sistema não definido 

 

                                                           
2A análise do quadro lógico/teoria da mudança está intimamente ligada ao Elemento 3 – Análise da intervenção  
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5: Analisar a possibilidade de realizar uma avaliação útil 
Comentários Gerais sobre o Elemento 5 
 
 
 
Questões chave  Resposta Comentários  
Viabilidade, credibilidade e utilidade da avaliação 
O contexto é propício para realizar a 
avaliação, tanto externo como 
interno ao programa, incluindo a 
implicação dos detentores de 
interesse? 

□ Sim  
□ Não  
 

 

Há recursos disponíveis para realizar 
a avaliação tais como equipa bem 
treinada, recursos financeiros, etc.? 

□ Sim  
□ Não  
 

 

É o momento certo? □ Sim  
□ Não  
 

 

Como é que a gestão irá utilizar a 
informação resultante da avaliação 
do programa? 

 

Apropriação pelos detentores de interesse 
A agência financiadora ou executora 
comprometeu-se em desenvolver 
um sistema de acompanhamento e 
avaliação da intervenção? 

□ Sim  
□ Não  
 

 

Espera-se que os beneficiários 
participem no processo de 
preparação e acompanhamento da 
intervenção? 

□ Sim  
□ Não  
 

 

Há acessibilidade e disponibilidade 
dos detentores de interesse? 

□ Sim  
□ Não  
 

 

6: Determinar o foco avaliação e uso pretendido 
Comentários Gerais sobre o Elemento 6 
 
 
 
Questões chave  Resposta Comentários  
Quem serão os principais 
utilizadores da avaliação? 

 

Quem quer uma avaliação?  
Os principais utilizadores da 
avaliação estão disponíveis para 
ajudar a definir a matriz de avaliação 
e participar na avaliação? 

□ Disponíveis para definir a 
matriz de avaliação 

□ Disponíveis para participar na 
avaliação 

□ Indisponíveis 

 

O que é que os detentores de 
interesse querem saber? (i.e. que 
perguntas de avaliação são 
relevantes para quem?)  
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As questões de avaliação 
preliminares são realistas, dada a 
lógica da intervenção, o estado atual 
do programa e a disponibilidade de 
dados e recursos? 
 

□ Realistas  
□ Precisam de melhorias 
□ São irrealistas  
 

 

7: Discutir as constatações e conclusões da análise da avaliabilidade com os detentores de interesse  
Comentários Gerais sobre o Elemento 7 
 
 
 
Áreas chave a incluir  Comentários  
□ Conclusões da avaliabilidade da intervenção 
□ Passos específicos recomendados para a utilização dos 

dados da análise da avaliabilidade (i.e., criar um plano 
de ação com os detentores de interesse) 

□Recomendações para os sistemas de acompanhamento 
ou desenvolvimento de capacidades  

□ Momento de avaliação recomendado 
□ Design de avaliação recomendado, incluindo eventuais 

questões da avaliação 
 

 

 

Fonte: Adaptado a partir de Gilchrist, 2014; Davies, 2013a, ILO 2011, UNIFEM, 2009. 


